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Vitória (ES), Quarta-feira, 27 de Dezembro de 2017.
redação:

“Art. 166. (...)

(...)

XVII - licença para tratamento da 
própria saúde de até sessenta dias, 
ininterruptos ou não, por ano de 
efetivo exercício.” (NR)

Art. 6º O art. 223 da Lei 
Complementar nº 46, de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 223. O ocupante de dois 
cargos efetivos em regime de 
acumulação, quando investido em 
cargo de provimento em comissão, 
ficará afastado de ambos os 
cargos efetivos, podendo optar 
pelo vencimento básico dos dois 
cargos, acrescido da gratificação 
de sessenta e cinco por cento do 
valor do vencimento do cargo em 
comissão, prevista no art. 96.” (NR)

Art. 7º O art. 22 da Lei 
Complementar nº 874, de 14 de 
dezembro de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 22. O art. 20 da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de 

janeiro de 1994, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

Art. 20. (...)

§ 1º A jornada normal de trabalho 
será de oito horas diárias para o 
exercício de cargo em comissão ou 
de função gratificada, exigindo-se 
do seu ocupante dedicação integral 
ao serviço.

§ 2º A jornada dos servidores 
públicos estaduais do Poder 
Executivo em regime de 
teletrabalho equivalerá ao 
cumprimento das metas de 
desempenho estabelecidas.” (NR)”

Art. 8º Esta Lei Complementar 
entra em vigor em 1º de janeiro de 
2018, com exceção do disposto no 
art. 6º que entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 9º Ficam revogados os arts. 
63 e 214 da Lei Complementar nº 
46, de 31 de janeiro de 1994.

Palácio Anchieta, em Vitória, 26 de 
dezembro de 2017.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

Protocolo 367477

LEI COMPLEMENTAR Nº 881

Estabelece o Programa Estadual de Segurança e Eficiência de Barragens - 
PESB e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece o Programa Estadual de 
Segurança e Eficiência de Barragens - PESB, fixa diretrizes para o Programa 
Estadual de Barragens Públicas - PEBP, e dá outras providências.

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se 
às barragens destinadas à acumulação de água, para quaisquer usos; à 
disposição final ou temporária de rejeitos; e à acumulação de resíduos 
industriais, obedecidos os seguintes aspectos:

I - a observância aos parâmetros gerais de segurança e eficiência das 
barragens definidos no marco regulatório federal, ressalvada a possibilidade 
de complementação ou ampliação dos requisitos de segurança e eficiência 
previstos na Lei Federal, pelo Estado, por meio de Decreto do Chefe do 
Poder Executivo Estadual;

II - a definição técnica das tipologias e requisitos de segurança das 
barragens situadas no Estado será feita por meio de Decreto do Chefe do 
Poder Executivo Estadual.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, são estabelecidas as 
seguintes definições:

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário 
de água para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas 
ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as 
estruturas associadas;

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas 
ou de mistura de líquidos e sólidos;

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade 
estrutural e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade 
e do meio ambiente;

IV - eficiência de barragem: compreende as etapas de planejamento, 
execução, construção, operação, manutenção e controle de barragens 
que levem em conta a sua melhor utilização possível, com os menores 

custos sociais, ambientais e econômicos, atendidas as melhores diretrizes 
técnicas aplicáveis às infraestruturas de barragens, especialmente com 
vistas à garantia do direito fundamental à água e ao uso sustentável dos 
recursos naturais envolvidos;

V - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real 
sobre as terras onde se localizam a barragem e o reservatório ou que 
explore a barragem para benefício próprio ou da coletividade;

VI - órgãos e entidades licenciadores e fiscalizadores: autoridades do 
Estado responsáveis pelas ações de licenciamento e fiscalização ambiental 
e de segurança da barragem, observados os respectivos âmbitos de 
competência;

VII - gestão de risco: ações de caráter regulatório, bem como aplicação de 
medidas para prevenção, correção, controle e mitigação de riscos;

VIII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido 
a rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de 
uma barragem.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 3º São objetivos do PESB:

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de 
maneira a reduzir a possibilidade de acidente e suas consequências;

II - garantir a observância de padrões de eficiência de barragens, de modo 
a concretizar o direito fundamental à água, bem como a maximização do 
uso racional e sustentável das barragens;

III - regulamentar as ações de segurança e eficiência a serem adotadas 
nas etapas de planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e 
primeiro vertimento, operação, desativação e de usos futuros de barragens 
em todo o Estado;

IV - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de 
segurança empregadas pelos responsáveis por barragens;

V - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens 
pela Administração Pública Estadual, por meio dos respectivos órgãos e 
entidades competentes, com base na regulação, fiscalização, orientação e 
correção das ações de segurança e eficiência das barragens;

VI - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança e 
eficiência de barragens pela Administração Pública Estadual, por meio dos 
respectivos órgãos e entidades competentes;

VII - estabelecer diretrizes de natureza técnica, social, econômica e 
ambiental que permitam a avaliação da adequação aos parâmetros 
estabelecidos pela Administração Pública Estadual, por meio dos respectivos 
órgãos e entidades competentes;

VIII - fomentar a cultura de segurança e eficiência de barragens, 
notadamente a gestão de riscos e o uso sustentável das infraestruturas 
de barragens.

CAPÍTULO III
DOS FUNDAMENTOS

Art. 4º São fundamentos do PESB:

I - a segurança e a eficiência de uma barragem devem ser consideradas nas 
suas etapas de planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e 
primeiro vertimento, operação, desativação e de usos futuros;

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta 
ou indiretamente, do PESB, notadamente das ações preventivas e 
emergenciais pertinentes à segurança das barragens;

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança e eficiência 
da barragem, cabendo-lhe o desenvolvimento de ações para garanti-las;

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social da 
segurança e eficiência das barragens;

V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade 
e no alcance de seus potenciais efeitos sociais, econômicos e ambientais;

VI - a observância, em especial, do planejamento, da regulação, do 
controle, da segurança, da eficiência, da economicidade, da eficácia, 
da consensualidade na solução de conflitos, da sustentabilidade, da 
função socioambiental da propriedade, da equidade intergeracional, da 
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